
q) PREFEITURA DE gay 

ON 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇO PÚBLICOS 

(Processo Administrativo nº........... + 

GOVERNO DO POVO 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Execução de serviços de Reforma das unidades básicas de saúde Baixa da Lama, 

Santa Rita, Só Deus É Grande e Vila Ferreira, no município de Brejão/PE, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

UNIDADE VALOR 
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UANTIDADE 

dá | DE MEDIDA ” TOTAL 

UBS Baixa da Lama, | 

1 Proposta n.º Serviço | M2 290,29 R$260.496,71 

11230.3110001/24-006 

UBS Santa Rita, Proposta n.º o | 
2 4 1250/3110001/24-005 Serviço | M2 | 290,29 R$270.266,22 

! 

UBS Só Deus é Grande, | 
3 | Propostanº Serviço | M2 | 67,43 R$409.449,41 

11230.3110001/24-004 | 
| 4 

| 
UBS Vila Ferreira, Proposta a 

| 78, 393, da R ESU SUIDOOND LOST Serviço | M2 | 178,08 R$182.393,63 

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, = 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. | 

o O prazo de vigência da contratação é de 12 ue meses contados da 

assinatura da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

VR ERRORS 

Praça Melquiades Bemardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CNPJIME: 10.131.076/0001-00 

/ Comentado [AL]: ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO — 
|", LETURA OBRIGATÓRIA 

| 1)0 presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um 
| panio de partida para à definição do objeto e condições da 
| ção. Este é o di que mois terá variação de 
| conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da 
| ção se do. Assim, não se deve 
| prender ag texto fe balhá-lo à luz dos pontos 
fundamento d contratação, sem penis 

| 2)A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela 
| até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não 
| são disposições feitas para variar. Por esso razão, quaisquer 

| modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem 
* necessariamente ser justificadas nos outos, sem prejuízo de 

| eventual consulta ao órgão de A 
| depender da matéria. 
| 200% itens deste modo de dos em 

! chic pelo órgão emtidode pública. 

| érios de oportunidade ja, de 
| css cego “do objeto ouidondo-se para que 

| sejam Juzidas as definições nos demais instrumentos 
ci corn tanã Ennáradom he Frade he pedra) pera que não 

confltem. São p feitas para is justificativas 

podem ser exigidas a depender do caso. 

4) Alguas itens receb notas ivas, ck di 
compreensão do agente ou setor ável pela elaboração do 
Termo de Ref que deverão ser devick idas ao 
se finalizar o documento no versão original. 

5) Recomenda-se indicor no processo o versão (mês e ano) utilizada 
para elaboração da minuta, em especial co encaminhar o feito pora 
análise jurídica. Tol informação consta no rodapé do documento. 
Essa indi psp Xp no dk ho de 

h do-se o rodapé na minuta 
eictidiiaçd coatrmo at É um dado importante já que indico 
qual o parâmeiro a ser utilizado em eventual checagem. 
60 Termo de Referência deve ser elab bém no Sistema TR 
Digital ou em ferramenta informatizada própria (art. 4º da IN 
Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022). 
TA elaboração do TR deve levar em conta o àrt. 3º, inciso |, do IN 

Seges/ME nº 81, de 2022, que traz a seguinte definição de TR: 
para a ã Wei che les e sprviçãs, que 

deve conter os p ech belecidos no 
art. 98, sendo dk piada ep da 

instrução do processo de licitação”. 

BJA não utilização dos modelos de TR instituídos pela Secretaria de 

Gestão e Inovação, do Ministério da Gestão e do Inovação em 

Serviços Públicos deve ser justificada por escrito, com anexação do 
de fi art. 19, 82º, da ein? 

; | 14.133 de 2021 cart. se, ipa ip ara 
| JA fim de aprimorar as 
| conf prot de dm dt e E 
| final com informações de contratação anterior, nos termos da alineg 
| “d” do incko Vi do $ 3º do art. 174 da Lei nº 24.133, de 2021 e inciso 
| Vido art. 21 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. Caso 
Danese não tenha sído elabarado, o processo deve ser 

do, de do o gestor do contraio 

[4] 

| Comentado [AZ]: Nota Explicativa: Orientação Normativa AGU 
| nº 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da administração 
| declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de 
| utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a 

| obra ou serviço de engenharia, entra insaceg 
A frucotdacmrd q Ip f 

í Comentado [A3)]: Nota Explicativo: Vedação quanto à aquisição 
de itens de hnxo - O artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece 

| que as itens de deverão ser de qualidade comum, não 

| superior à necessária para cumprir cumprir as finalidades às quais se 

de vedada a ão de artigos de luxo, O Decreto nº 
| 10.818, de 2021 o tema, dk as vedações nele 

bejecidas serem das pelo adr dor público. 
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A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto n no Plano de je Contratações A Anual al [ANO], 

conforme detalhamento a seguir: 

) |IDPCAno PNCP:|..]: 

Il) Data de publicação no PNCP: [...); 

HI) Id do item no PCA: [..]; 

IV) Classe/Grupo: |...]; 

V) Identificador da Futura Contratação: |...) 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

As referidas UBS necessitam de reforma em suas estruturas, com a adaptação 
dos espaços existentes, visando à melhoria do fluxo de pacientes e funcionários, 
preservar o distanciamento social e garantir à execução das atividades diárias do 
local, principalmente à revisão e melhoria nos sistemas de cobertura, sistema de água 
pluvial, elétrica e hidráulica. Aumentar e melhorar a ventilação do ambiente, preservar 
a estrutura existente e reparar os vícios construtivos, ou avarias decorrentes da 
utilização do prédio e falta de manutenção regulamentar no local. 

Durante a execução dos serviços deverão ser observados os critérios técnicos 
das normas vigentes. 

Após a execução dos serviços previstos serão observados pela administração 

pública os prazos de garantia previstos no Código Civil Brasileiro. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: 

Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2022, Código Civil Brasileiro. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Bo 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão iiegdisco em 

relação à subcontratação, caso admitida 

O e SO 
Praça Melquiades Bemardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 

Ae do [A4]: Nota De acordo com o artigo 6º, 
; dicção , da bein? 14.138, de 2021, à fundamentação 

tação é realzad “ref gos estudos 

i fETPjco dh ou, quando não for 
Pre nene no edrato das partes que não 

"A SEGES/ME 

: | sejam dos pela área 

| | | ertigo 122 do Leine 14,133, de 2021: 
(| | “Art 122, Na execução do contrato e sem prejuízo das 

| | responsabilidades contratuaé e legais, o contratado poderá 

! subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o 

f 

| ne.58, de 8 de agosto de 2022, depdesobre o “elaboração do ETP, 

| paro a isição de bens e a co ção de serviços e obras no 
| âmbito da administração pública federal direta; autárquica e 
| fundacional, = sobre-o Sistemo ETF digital”, No mesmo sentído é a 
| Previsão do art. 98, inciso 1, da instrução Normativa Seges/ME nº 81, 
a 

| Contuntanio UA Jota ioplicenhas O regedit io dr 
TR DIGITAL E ETP ção deverão ser reg ds; 

' | 
| Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de dos na lei 

| | foram abordados neste tópico do Termo de Referência, Isso não 
impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, 

> apenas, que a 

de habilitação técnica é objera de tópico específico 

neste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que 
sua inclusão aqui seria redundame. | 

Comentado [AS |: Nota Exalicatíva 1: Não se admite a exigência 
de sub ção para o fe h de bens, exceto quando 

à estiver lodo à p ção de serviços Observe-se, 

f '| ainda, dia é vedado o cAbe tod ocnpni di dir parado 

:| principal da obrigação. 

ZAsub do deve ser avaliada à luz do 

| limite de da caso, pela A çã 
1ó1e0 ó é Adr ção dk ão que 
| [e] dad técnica do sub jo, que será avaliad: 

e juntada cos autos do processo correspondente. 

diabo condition ão vedar, gir ou 
dições para o sub 

5 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 

aquela ou os di desta vínculo de 

técnica, l ó! fi ou civil com 
repre ia 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou no 

gestão do comrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
poem ce PN PE, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 

grou, d essa proibição constor do edital de 

licitação. * SS 

gerson diria iva 1: Em ba do q 
Ê lusão de outras fi técnicas quanto à 

ção, deverão ser inseridas nos itens acima. 

| Noto Explicativa 2: A subcontratação parcial é permitida e deverá 
ser analisado pela Administração com base nas informações dos 

estudos preliminares, em cado caso concreto. Caso admitida, o 

Termo de Referência e o Contrato estabeh com detolh 
seus limites e condições, inclusive especificando quai parcelas do 

objeto poderão ser subcontrotados. 

Nota Explicativo 3; A depender da parcela do fornecimento cuja 

contratação será permitida, poderá ser previsto, no tópico 

ga a 

hi do q 25% do 

clear por bens conforme art. ii 49º do Lein? 14.133, de 202, 

Nesta hã mais de um ficiti 

! relativo a 
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DN 

Garantia da contratação 

Será exigida a garantia da contratação de de que tratam os arts. 96 e squltioa 

da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas ciáusulas do 

contrato 

GOVERNO DO POVO 

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá- 

ta, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 

5. |MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO | 

Condições de Entrega 
O prazo de entrega dos serviços é de 06 (seis) meses, contados da ordem de 

serviço, conforme cronogramas físicos-financeiros. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos (30) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

Garantia, manutenção e assistência técnica = 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 10.406, de “0d de janeiro 
de 2002 (Código Civil Brasileiro) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
ET ESG 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

(e do [AS]: Note E Neste aórea 
técnica competente deverá indicar se a contratação utilizará a 
garantia de execução ou não. As regras especificas sobre garantia, 

nele inseridas caso haja indicação positiva no Termo de Referência, 

| Caso não haja uso de minuta contratual, recomenda-se copiar e 

| colar aqui as regras do contrato sobre esse assunto. 

Nota Explicativa 2: O percentual da garontia será de: 
aj até 5% (cinco por cento) do 

| valor inícial do 
ins 

b) até 10% [dez por cento) do 

válor inicial do contrato, nos casos de alto complexidade técnica e 
| riscos 

| as e dp pp 

= 98 da Leí nº 14.133, de 2021; 
c) deverá ser acrescido de 
9 d; [aos citados 

| de previsão 
| de amecipação de pagamento, nos termos do art, 145, 5 29, da Lei 

| 0º 14,135, de 2021; 
9) Nos casos de contratos que impliquem o entrega de bens pelo 

ção, dos quab o do ficará di , o valor 
desses hens deverá ser do ao valor da 9 lado de 

acordo com os itens anteriores. 

e pora çõ em geral, conf art 

em casos 

Noto Explicativa 3: No ari. 96, 63º, do Lei nº 14.133 de 2021, há 

Previsão ipanca-de pras paira ppreseanção ca pray na 
de 

lcitações, caso em que o prazo deverá ser contado da homologação 
da licitação. Nas demais modal deverá a Admir 
prever prazo e o termo inicio de sua contagem para a 

do da go . Como 0 seguro-g nos termos do 
| lei, teria de ser pré-contratunl esta disposição deve estar contido 

neste d pré 

q 

pelo seu caráter jurídico, estarão previstas no contrato e deverão ser | 

| 

| 

| 
| 

de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, 
apresentando-se, este modelo, de forma meramente 

+ | exemplificativa. 

[Comentado [AS]: Nota explicativa: Este item deve ser adaptado | 

Comentado [A10]: Nota explicativo 1: Fica a critério da 
Adminisaração exighr = ou não - a garantia contratual dos bens, 

ê legal, mediante a devido funde ã 
a ser exposto neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, 

| deverá suprimir o item. 

Nota Explicativa 2: O artigo 9º, inciso “dr da 

| | Bi de 2022 exige que a inserção no TR Digital da especificação da 
garantia exigida e das condições de manutenção e assistência 

! técnica, quando for o caso. 

| Comentado [411]: Nota Explicativa: Sugere-se esta redação 
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

Vi); 

811. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 81º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art 22.1); UN 

6.1.2. Identificada pa inexatidão ou raguaridade, « o fiscal REnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22. IV). 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e Il, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

6.1.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 

— Comentado [AL2]: Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do 
contráto serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da 

| entidade, ou a quem às normas de organização administrativa 
| indicarem, na forma do art 7º da Lei nº 14,133, de 2021, e art. 8º do | 

| | Decreto nº 11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os 
pesei iblicações dos atos de d So di 

parão di funções. 

agentes 
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reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes 

rotinas: 

Acompanhamento da execução do contrato, verificando o cumprimento das 

cláusulas e garantindo a qualidade dos serviços e materiais empregados. Além de 

solicitar correções ou ajustes e relatórios de execução. 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, ar. 21, 

Iv). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X). 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

Praça Melquiades Bemardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejáo-PE. 
CNPJIME: 10.131.076/0001-00 
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DN 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

GOVERNO DO POVO 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
conclusão dos serviços contratados, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

IO recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo pride ser icspcionaliisção ptoriondda: 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 

a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, 83º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

RR 7732722225 
Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

| Comentado [AL3): Nota Explicativa: O modelo contém redação 
| male simples de b Casose da que há 

| de maior detalhamento, estenda 
| da redação nesse ponto, inch 
+ provisório pelo fiscal técnico e administrativo, pra 

+ 

] 

| 
| 

| 

| 

| ometundo FALSE Nota explicativa: O art. 7º, inciso |, da 
SEGE: n2 77, de à de novembro de 2022 

a a O 
do e contar do receh da nota fiscal ou instrumento de 

pelo Adi ção. Tendo em vista que os 
bens serão ques para a Ad ação ji coma 

respectiva nota fiscal ou li lente de cobrança 
| (fatura, invoice etc.), deve-se concluir que, no coso dos compras, 
durante o curso do prazo de liquidação, a Administração deverá 
realizar bém os receb provisório e defi do bem. Em 

outras palavras, & prozo máxima de 10 dias úteis deverá ser 
suficiente para as providências de rece bir 
definitivo e de liquidação. Assim, embora q Leine 14,133/21 1 não 

| fiee prazo máximo de recebimento definitivo, este prazo deverá ser 

| inferior oo fixado para liquidação de despesa pela IN SEGES/ME nº 
77 de 2022. Pertanto, a Administração deve definir o prazo de 

recebimento considerando o máximo de 10 dias úteis, o sua 
: q lexidade tro tempo que 

será para os di k Em 
sendo dk do, no fase de ph do de 

di nog e dos riscos), que haverá dificuldades 

para do prazo estabelecido, deverdo ser previ 
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TAS. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- 

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

71.2. o prazo de validade; 

713. a data da emissão; 

7.14. os dados do contrato e do órgão contratante; 

71.5. o período respectivo de execução do contrato; 

716. o valor a pagar; e 

FARA eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

714.8. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito | nn o 

É admitida a cessão fiduciária d de direitos creditícios com m instituição f financeira, 

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante, 

A eficácia da Sn de crédito, de a o em tg à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 

do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 

o ROSANA RAR e 

Praça Melquiades Berardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CNPJIME: 10.131.076/0001-00 

| ; Comentado FALTE Mota Fapiicodinr à MU SEEGME nr A de 1 
] l 2020, ke Je específica de cessão de crédito no 

| | âmbito dos di ivos — a dk da * 

|| monetária do valor devido ao contratado. 

: | Comentado [AL6]: Nota Explicativa: A natureza do contrato e o 

| |! eventualmente cobível, bem como a possibilidade de a empresa se 

a 

j A cessão fiduciária, “egido pelo IN SEGES/ME nº 53/2026, éfeta com 

I E ns PRE de Sep Neste tipo de 
1 | negócio jurídico, o fornecedor que detém um vínculo contratual com 

RE, € como daop 

N força do Parecer 11-01, do Advogado-G 
1 À brttp://wma. planalto. gov.br/ccívil 03/AGU/Pareceres/2019- ao 

À Comentado [A19]: Nota Explicativo: No caso do subitem 7.33.1, | 

/ 20p0, disciplinas unia evoxdalicdade espeúífico de cessão di crédito no 
| | âmbito dos -a d 

| | crédito garantida por cessão fiduciária” (ou, simplesmente, "cessão 
! fiduciário”) =, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e contratos 

Comentado [AL5]: Nota Explicativo: Deverá a Administração 
indicar o indice de preços a ser utilizado para a 

objeto da ção irão di a ão tributária 

| beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre 

| | outras questões de caráter tributário. 

f 

ção de 

crédito garantida por cessão fiduciária” (ou, Crelismanto; “cessão 
fiduciário”) =, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e contratos 

sua admissibilidade. A possibilidade de 
cessão dos créditos de que trata a referido Instrução Normativa é 
portanto, 

parag fo de crédito e ocorre 

dE EUA, contrai empréstimo perante instituição 

ão, cede a esta última seus 
direitos creditórios pertinentes ao contrato administrativo. 
Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, não 

abrangidas pela IN SEGES/ME nº 53/2020, feitas tom outros tipos de 
porticulares, tem-se que sua previsão em editais e contratos 
adminisirotivos, embora não obrigatória, continua admitido por 

força de Parecer J1-01, do Advogado-Geral da União, aprovado pelo 
Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, vinculante 

para toda a administração pública arts. 40, 418, e 41 da Lei 
Complementar nº 73, de 1999). 
Quanto o estos últimas, importo in 

que foi erigida pelo referido Parecer nº 4 “03/2020 como registo 

para a sua adi Riilidade em. 
ção no ii tório. Assim, 

relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-d por admitida 
desde que não haja vedação em clóusulo contratual ou no 

instrumento convocatório. | 
Paro diferenciar uma do outra, orienta-se verificar a pessoa do 

úrio, se fr ão fi ou não (no pri caso, 

tenderá q ser cessão fi ia, portanto ob 
jp permitida) e se a destinação é garantir uma operação de crédito 

t para o eng como fiz 

Comentado [AL Note EXgURcUNVa: À WO SEGES/ME nº 5% de 

“operação de 

sua admissibilidade. A possibilidade de 
cessão dos créditos de que troto a referida Instrução Normatha é 
portanto, 
Acessão fiduciária, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com 

para g ção de crédito e ocorre 

édio do sistema Neste tipo de negócio 
Socios o fornecedor que detém um vinculo contratual com a 
Adrajaisiração Pública, Control empréstimo perante insiituição 

€ como q ja da operação, cede a esta última seus 
direitos cr 
opus inata desça decrédito, não 

abrangidas pela IN SEGES/ME nº 53/2020, feitas com outros tipos de 
porticulares, tem-se que sua previsão em editais e contratos 
adminkirativos, embora não obrigatória, continua admitida por 

a! da União (di lem 

o órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar 
de plano as cessões não fiduciárias. Entretanto, reitera-se que as 

cessões fiduciárias (subitem 7.33) devem permanecer permitidas, por 

força do art. 15 da IN SEGES/ME nº 53/2020. 
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também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como 
à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 

o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 

8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. | i 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 20208 Anexos) 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que | 
continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma eletrônica, com adoção do 
critério de julgamento pelo menor preço. 

Regime de execução Í 

O acompanhamento da execução do serviço deverá ser feito por preço unitário | 

| 

Exigências de habilitação | 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; / 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www gov. br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIREL!: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
RR [61723 2707225052702552 0500 ses rena 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 

Í 

no: 

] Comentado [ASZE pr near da 

| Comentado [AZOF: Nota Explicativa: À INSTRUÇÃO NORMATIVA 
| Nº53, DE 8 DE JULHO DE 2020 ap 

|| do valor da operação de crédito: 
H! Anexo |: 
REA O valor da operação de crédito não poderá exceder a setenta 

Ê 
H 

| | 300.000,00 (trezentos mil reais).” 

| Comentado [A21): Nota di Os condi 
b das Jusões do Poreces JL-DI, de 18 

por cento do saldo a receber atualizado do(s) contrato(s) 

do de crédito lerá da nova a 

| setenta por cento da diferença entre o saldo atualizado dos créditos 

| do contrato e a saldo devedor atualizado da operação anterior; 

quanto 

dos 
234 e 735 

| de meio de 2020. a
i
 

od de do e ofender a o diposto no 
art. pas ão Costão Fel o ql prece que o 

pr p de 
| a õ dr á o do 
| | cumprimento das obrigações”. 

| | O art 70, ti) da Lei Nº 14.133/2022, por sua vez, dispõe que as 
exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou 

parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 

ções em valores infe a 1/4 tum quarto) do limite para 

di de para em geral e nas contratações de 
du Ea é d h até o valor de R5 

valores são 
anualmente por Decreto, ame GE 1 de mma 
A combinação da disp jonal com a dis ão legal 
resulta que as exigências de qualificação técnica é econômica nas 
situações retratadas no art. 70, Il, deve ser excepcional e justificada. 

Nos demais situações, em razão da diretriz constitucional, a 
ut diante do caso concreto, se o objeto 

a de todos os requisitos de 

o vulto efou a complexidade do objeto, a essencialidade do serviço e 
as riscos decorrentes de suo paralisação em função da eventual 

h R de PR e 
is, excluindo-se o que A 

Em licitação dividida em itens, « as exigências de habilitação podem 
adequar-se a esa divisibiiidade, sendo possível, em-um mesmo 
instr [e] ê de i de habilitação mais amplos 

Iva ao final na exigê: 
relativa somente dos Rens X, Y, 2)". 
É vedada a inclusão de requisitos que não tenham suporte nos arts. 

| 664 69 da Lei nº 14.133, de 2021. 

tal como “fe 

pe coimas levando-se em consideração 

somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta acrescentar uma 

| 
| 

À Comentado [A23]: Nota Explicativa: A Instrução Normativa 
EESEEtuca tie, d ain de dezembro de 2021, estabelece 

DAE rega pio LCA 133, de 2021, no âmbito da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em 
seu ort. 2º a norma considera pessoa física * todo o trabalhador 
autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de 

pública, de 

ão de pessoa física nas contratações 

| execução do objeto da os profis 
| liberais não enquadrados como dade ária ou emp Cd) 

individual pedais cenas que participa ou 

departicip de contratação 

pis, comido af dor ou ao prestador de serviço 
que, em di à soli da Adr ção, oferece 
proposta”. 

A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art 48, caput, 
que os editais ou os avãos de contratação direta possibilitem a 

Contratação das pessoas físicas, em observância cos objetivos da 
ky e do justo ão. Ainda de acordo com o parágrafo 

senai segs será ressalvada q participação de 
ões diretos, “quando a 

contratação exigir copital social minimo & estrato slalna( 51] 
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: nonária de anorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS —- CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

RR 272773522629720 520 senaeres sumos 

Praça Melquiades Berardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00 

MeiPa/ 5 

—+ Comentado [A24]: Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº. 14.195, 
de 26 de agosto de 2021, todas as 

de gabilidade limitada (EIRELI) no data da entrada 
em vigor da Lei em sociedades limitad ip (SLU), 

de ch de ta em seus respectivos atos 

constitutivos. 
Posteriormente, o inciso Vi, alineos “a e “b”. art, 20, da Lein? 

14,382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI 
constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título |-A do Livro | 

da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de joneiro de 
2002). 
Diante dessa situação, 

seguinte forma: e datado or ideneji dido Clima E MEU am dus 
nd rod ed dd 

Stu, ite o Eae conrurtação: Os atos 

nele deverão ser g como 

EJRELI, mas a emp: deverá se. po na ão como 

uma SLU. 

as ag de da 
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; . 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos à [Estadual/Distrias é ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal) 

Qualificação Econômico-Financeira . E . 2 

Certidão negativa de insolvência civil oia ano distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso Il, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor 

- Leinº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

81.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

81.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

8.1.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

814. deverã 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 

a a RR RR RR ERR 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CNPJIME: 10.131.076/0001-00 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite + 

Comentado [AZ5]: Nota Explicativa: O artigo 193 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) 

que a prova da de todos os tributos devidos dor- 
se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, de pt 

dlade em cujo *. Nessa mesma 
pra dalein£1 

exigência de “inscrição no de jual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
asd pg aprova de inscrição no cadastro de 

co; cipal e o provo de regularidade fiscal 
og re gap bar 

da contratação e o âmbito do tributação sobre ele incidente: 
trirtondi er deserviços em geral, incide o ISS, tributo de 

|, ao passo que, para incíde o ICMS, 

EE PESE ópera Sp 

licóvel e ajustar conf: ocaso. 

“| Comentado [A26]: Nota Explicativa: A apresentação do 
Perna ad COMEI 
supre as ê fiscais, na medida em 

N que essas soil ade Certificado. 

| Comentado [AZ7E Nota Explícativa 1: A Administração deve 
F | emiminar, diante do caso concreto, mst 

ência de todos os 
deresertodos reste mode Pág poor o vulto 
efoua lidade do objeto, bem como os 
fácos decorentes de sua paralisação em Junção do eventual 

em: os deveres 
e Nesse sentído, q 

agência pode restringir ra a cdgans lena como, por exemplo, 

somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de 

| pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso 

| em que deve ser suprimida do editol: Conforme Nota Expli do 
ínício deste tópico, o exigência de técnica e econômica 
nas circunstâncias previstas po art. 70, dll da Lein 2 14.133 de 2021, 

deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXk, da 

Constituição Federal 
Nota Explicotiva 2: É possível adotar critérios de e habilhoção 

dife 
| conforme as peculiaridades do objeto o ser licitado, Erro 
| dop do nos atitos do di licitatório. 

| da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018 
Comentado [AZS]; Nota Explicativa: Conforme o 54% do art. 16 | 

| 
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Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio 

líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor 
total estimado da parcela pertinente) 

Às empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 819). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilifado da área contábil, 

apresentada pelo fomecedor, 

Qualificação Técnica 

O objeto a ser licitado, ça suas características, se RS de Dirt de baixa 

complexidade, se dará por meio de licitação na modalidade de Concorrência 

Eletrônica. 

Para a contratação da Reforma das unidades básicas de saúde Baixa da Lama, 
Santa Rita, Só Deus É Grande e Vila Ferreira, no município de Brejão/PE, deverá ser 

requisitado para a contratação a apresentação da Certidão de Registro e Quitação — 
CRQ, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, tanto da 
empresa quanto do profissional. 

Além da comprovação de capacidade técnica operacional e profissional. Sendo 

a comprovação de capacidade técnica operacional através de atestado emitido por 
pessoa jurídica de direito público e a capacidade técnica profissional através de 

Certidão de Acervo Técnico — CAT, devidamente registrada no CREA. Para o objeto 

deste estudo o serviço de maior relevância técnica e econômica, o qual deverá ser 

comprovada a capacidade técnica são os seguintes: 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.1.4.1.1. Retirada e recolocação de telha cerâmica capa-canal, com até 

duas águas, incluso içamento. Quantidade 345,88 m?, 

8.1.41.2. Aplicação manual de pintura com tinta texturizada acrílica em 
paredes externas de casas, duas cores. Quantidade 705,12 m”; 

8.1.41.3. Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco 
retangular cor natural de 20 x 10 cm, espessura 8 cm. Quantidade 425,18 m; 

8.1.4.1.4. Instalação de ar condicionado; split (evaporadora e 

condensadora), hi-wall (parede), de 12000 btuh até 18000 btu/h, com 

O e RR DR 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CNPJIME: 10.131.076/0001-00 

RE e atado [AZ9J: Nota Expli 1: Não podem ser 
cumulativos as exigências de capital minimo e de patrimônio liquido 
minimo, razão pelo qual a Administração deverá escolher 

motivadamente entre uma das duas opções. 
Nota Explicativa 2: A fixação do percentual se insere na esfera de 

ia da Admir até o límite lego! de 10% 
(dez por cento) do valor do da do e de 

proporcional cos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato 
poderá acarretar para a A do-se, entre 

cutras fuipres 0 aloe ido Contruto, ie sbpisciaiiciaçde cio objeto, o 

| tempo de duração do contrato. 
A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dudos 
sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da 
contratução. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em 
seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação 

também for significativo, trará como consequência a necessidade de 

comprovação de patrimônio liquido elevado, o que poderá resultar 
Ri E ssnadd a ud onst 

j | de fe ou de porte, pod pi 
| princípio à essas unidad: 

1 :! Por essa razão, a ms o an e 

Comentado [A307: Noto Explicativa: A previsão do subitem 8.29 
. e a a 

) do optar por tal d; ição, desde que 

14,133, de 2021, não estabelece exigências de qualificação técnico- 
al ou técnico: | para o caso de ções cujo 

| objeto sejo o isição de bens, do od ivo legal apenas 
| pe gos da nie ia Nada obstante, 

di ação formule 

| ds che puro ob 
| compras de bens, com fundamento no artigo 37, ínciso XXI, da 

Hs meonor api  end im ennd 

| 
TE 

Comentado [A31]: Nota Explicativa 3: O ort 67 do Leins 

| 

primento das obrig p ção do 
objeto. 
Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize do 

imerpretação extensiva das regras, limites e princípios que incidem 
em relação à provo de qualificação técnica dos licitantes na 
contratação de serviços, observados os peculinridades dos compras 

em cada caso concreto. 
Nota Explicativa 2: Além de avaliar a pertinência de exigir 
gen técnica, Ep igor dos fadgencios Rm na deja Ses 

ões pela área di de ante o 

tipo de comtrotacio gue se pretende juger: A redação ora 
apresentada visa o dbpor sobre os possibilidades gerais trazidas pela 
lei, mas a área do órgão deverá, 
NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as clgusulas aqui presentes à 

desua de ífico, com base em justificativa do 
EP. 

Nota Explicativa 3: Em relação pessoa física ou jurídica que se 

como * sb ”, é possível a previsão de 

de ch ficos, situaç 
poderá jo relativo vo mesmo potencial 

subcontratado. Nesse sentido é a teor do 8 9º do art. 67 da Lein? 

14.133, de 2021: 

| “Qedital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 
te dg ps 

na qual mais de um 

do, limitado q 25% (vinte e cinco 
per ento) o objeto a ser tado, hipótese em que mais de um 

ap do relativo ao mesmo potencial 

subcomratado,” 

] 

| 
| 
| 
| 

| 

| 
| 
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distância entre evaporadora e condensadora de 10m. Conforme orse 12/2024 

13910. Quantidade 2,00 und. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma Fi 

concomitante, o 

Os atestados de cpansdda use a ser e nididos é em nome da 

matriz ou da filial do fomecedor 

O fomecedor disponibilizará todas as informações Anaárias à comprovação | 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, | 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local ; 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

F 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

O valor estimado total da contratação é de R$1.122.605,97 (Um milhão cento | : 

e vinte e dois mil seiscentos e cinco reais e noventa e sete centavos), conforme custos | | 

unitários apostos nas planilhas orçamentárias em anexo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇ.AMENTÁRIA 
! 

- - disposição: 
| | 8.31 Será admitida 
| piso amem epi 

| de.... ..., cuja subcontratação foi expressamente autorizada no 

| tópico pertinente. 

idade de gestão de executar o 
obleto é justamente por esse contexto, podem ser feitos exigências 
de comprovação de anterior execução de quantitativos mínimos 
db a é possivel 
queessa çã o ue DA ja de de 

pois da mesma 
forma revelom a capacidade operacianol da empresa. 

De qualquer forma, é ab: Ique a 
“seja totalmente objetiva, indicando quantitativos precisos, para 
jts pede que podem vir a comprometer 
o objetivo do def 

Conforme 628 doar Sida cit 615 de 2021 “será admitida a 

inimas de até 50% 
pixarç a er hm oe li E 
vedadas limitações de tempo e de locois específicos relativas oos 
atestados”. Além disso, registre-se que só é possivel a exigência de 

quanto às p las de maior rel 

como as que p valor individual igual 

valor totol estimado da contratação (art. 67, 41º). 
Ator Exqulicintiias 2: Os regina áde: qualificação Meridea 

Hi a todos os lik pessoas físicas, conforme 

inciso [ do art. 5º da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021, 
Nota Explicutiva 3: Caso seja permitida à subcontratação de 

esrdisomes e bia aid da 
; ' 

Go ba coco pistisarnie 

14,133, de 2021. 
Em sendo esse o caso do processo, recomendo-se inserir a seguinte 

do Lein? 

di e 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

mn: 
| 

10 — Secretaria Municipal de Saúde 

si bs 

"| observar que referido entendimento se inspirou na ORIENTAÇÃO 
| NORMATIVA Nº 

Comentado [A33]: Noto Explicativo: Nesse sentido, o Parecer n: 

periciais eritor more “se a filial pode até mesmo 
lizada com a matriz, não restam 

ch rue es jos de: técnica 

emitidos em favor de uma não possam ser aproveitados pelo outro, 

haja vista serem ambas a mesma * Vale 

29DE 20: 
f 
! 
| 10 301 1001 1098 — PAB — Obras e instalações 

4. 4.90.51.00 — Obras e instalações 

4 dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante epostilemento | | 

Comentado [A34]: Nota Explicativo 1: Pesquisa de Preços - A 
estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos 

moldes do art. 23: da Lei nº 14.133, de 2021, e da instrução 

tp e rom 
Nota Explicativa 2: Os preços os 
cálculo e os de que lhe dão suporte, com os parôi 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, 
devem constar de anexo vo termo de referência, nos termos do art. 

de 

Sta da Iostrução Normativo Seges/NtE ne SA, de quzd. Coso a 

ção opte por pr o sigo do do valor do 

contristoção;é também deverá ser preservado o sígilo desse anexo. 

Nota Explicativa 3: Utilizar a redação do Rem 9.1 na hipótese de 
| licitação em que for adotado o critério de julgamento por menor 
| preço, sem caráter sigãoso. 

Brejão/PE, 25 de abril de 2025. 
"Comentado [A35]: Nota Explicotiva: O art 106 dateine | 

14.133, de 2021, prevê para contratações de serviços e fornecimento | 
do que a “a Adi ção deverá atestar, no início da 

ç e decida e cio, o ência de créditos 

ç à ção ea Rm suo 

ão”. Quanto à rescisã lpor. fa de crédito | 

RE ! 

do contrato, em relação à aplicação do art 106, | 

O ea ES RR RT E TR SR 

Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 
CNPJIME: 10.131.076/0001-00 
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| Página 1: [1] Comentado [A1] Autor 

“ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO — LEITURA OBRIGA TÓRIA 
1) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para a defii meio 

objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acor 

com as peculiaridades da demanda da Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve 

prender ao texto apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, 

sempre de forma clara e objetiva. 

2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a 

depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer 

modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas 

nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a 

depender da matéria. 

3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou adotados pelo 

órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo 

com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos 

demais instrumentos da contratação (minuta de Edital e de Contrato), para que não conflitem. São 

previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso. 

4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente ou setor 

responsável pela elaboração do Termo de Referência, que deverão ser devidamente suprimidas ao se 

finalizar o documento na versão original. 

5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da minuta, em 

especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal informação consta no rodapé do documento. 

Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé 

na minuta encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro a ser 

utilizado em eventual checagem. 

6) O Termo de Referência deve ser elaborado também no Sistema TR Digital ou em ferramenta 

informatizada própria (art. 4º da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022). 

7) A elaboração do TR deve levar em conta o art. 38, inciso |, da IN Seges/ME nº 81, de 2022, que traz a 

seguinte definição de TR: “documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter 

os parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 98, sendo documento constitutivo da fase 

preparatória da instrução do processo de licitação”. 

8) A não utilização dos modelos de TR instituídos pela Secretaria de Gestão e Inovação, do Ministério da 

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos deve ser justificada por escrito, com anexação ao respectivo 

processo de contratação, conforme art. 19, 52º, da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 98, 3º da IN Seges/ME 

nº 81, de 2022. 

9) A fim de aprimorar as atividades da Administração, a elaboração dos estudos preliminares e do TR 

deve levar em conta o relatório final com informações de contratação anterior, nos termos da alínea “d” 

do inciso VI do 4 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021 e inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 

27 de outubro de 2022. Caso referido relatório não tenha sido elaborado, o processo deve ser 

enriquecido com essa informação, devendo o gestor do contrato cuidar de elaborá-lo ao fim da 

contratação que será efetivada. 

10). Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme estabelece o inciso IV do 

art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a realização das adequações eventualmente 

necessárias, sobretudo em virtude da possível existência de normas locais específicas, que poderão ser 

consideradas no caso concreto. 

11) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: 

cgu.modeloscontratacaoDagu.gov.br. 

| Página 8: [2] Comentado [418] “Autor e 4 

Nota Explicativa: A IN SEGES/ME nº 53, de 2020, disciplinou uma modalidade 

especifica de cessão de crédito no âmbito dos contratos administrativos — a 

denominada “operação de crédito garantida por cessão fiduciária” (ou, simplesmente, 

“cessão fiduciária”) -, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e contratos prevejam 

expressamente sua admissibilidade. A possibilidade de cessão dos créditos de que trata 

a referida Instrução Normativa é, portanto, mandotória/cogente/impositiva. 
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pp A cessão fiduciária, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com instituição 1º 

financeira, para garantia de operação de crédito e ocorre por intermédio do sistema” Es; 

AntecipaGOV. Neste tipo de negócio jurídico, o fornecedor que detém um vínculo 

contratual com a Administração Pública, contrai empréstimo perante instituição 

financeira e, como garantia da operação, cede a esta última seus direitos creditórios 

pertinentes ao contrato administrativo. 

Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, não abrangidas pela IN 

SEGES/ME nº 53/2020, feitas com outros tipos de particulares, tem-se que sua previsão 

em editais e contratos administrativos, embora não obrigatória, continua admitida por 

força do Parecer JL-01, do Advogado-Geral da União (disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01- 

2020.htm), aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, 

vinculante para toda a administração pública (arts. 40, $1º e 41 da Lei Complementar 

nº 73, de 1993). 

Quanto a estas últimas, importa destacar a seguinte condicionante que foi erigida pelo 

referido Parecer nº JL — 01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em 

contratos administrativos: inexistência de vedação no instrumento convocatório. 

Assim, relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-á por admitida desde que 

não haja vedação em cláusula contratual ou no instrumento convocatório. 

Para diferenciar uma da outra, orienta-se verificar a pessoa do cessionário, se 

instituição financeira ou não (no primeiro caso, tenderá a ser cessão fiduciária, 

portanto obrigatoriamente permitida) e se a destinação é garantir uma operação de 

crédito (também necessário para o enquadramento como fiduciária). 

| Página 9: [3] Comentado [A23] Autor | 
Nota Explicativa: A instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece 

procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, 

de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 22, a 

norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação 

para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não 

enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações 

específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, 

sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da 

Administração, oferece proposta”. 

A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de 

contratação direta possibilitem a contratação das pessoas fisicas, em observância aos objetivos da 

isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será 

ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a 

contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe 

de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional 

da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou 

não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por 

parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 

O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 

1983, ea Leinº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 32, que a Carteira de Identidade 

passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro 

geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11. 
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7] PREFEITURA DE day 

h GOVERNO DO POVO 

ária Municipal de Saúde 

Port 003/2025 

Andreaçdos Santos Calado Rodrigues 

Sebretáriá de /Saúde 

ngenheiro Civil 
CREA N.º 60.497 DIPE 

O se RE 
Praça Melquiades Bernardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE. 

CNPJIMF: 10.131.076/0001-00 
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